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AGRAVANTE : EDUARDO FRANCISCO DO NASCIMENTO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO 
QUALIFICADA E ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DA 
ABSORÇÃO DO DELITO DE RECEPTAÇÃO, EM RAZÃO DO ADVENTO 
DA LEI N. 14.562/2023. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. COMPETÊNCIA DO 
JUÍZO DA EXECUÇÃO (SÚMULA 611/STF). CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE NÃO CONHECEU 
DA IMPETRAÇÃO QUE SE IMPÕE.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 04 de dezembro de 2023.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO 
QUALIFICADA E ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DA 
ABSORÇÃO DO DELITO DE RECEPTAÇÃO, EM RAZÃO DO ADVENTO 
DA LEI N. 14.562/2023. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. COMPETÊNCIA DO 
JUÍZO DA EXECUÇÃO (SÚMULA 611/STF). CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE NÃO CONHECEU 
DA IMPETRAÇÃO QUE SE IMPÕE.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Eduardo Francisco do 
Nascimento contra decisão da minha lavra, na qual não conheci do writ impetrado em 

seu favor, assim ementada (fl. 234):

PENAL. HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO QUALIFICADA E 
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. 
PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DA ABSORÇÃO DO DELITO DE 
RECEPTAÇÃO, EM RAZÃO DO ADVENTO DA LEI N. 14.562/2023. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA EXECUÇÃO (SÚMULA 611/STF). 
CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

Writ não conhecido.

Alega o agravante, em síntese, que, embora a questão esteja sendo 

enfrentada por meio de competente revisional, a matéria debatida possui elevada 

plausibilidade jurídica, vendo-se justificada a urgência da pretensão em razão de 

morosidade do instrumento, que pode provocar grave situação ao Agravante. 

Outrossim, em que pese a matéria possa ser avaliada pelo juízo da execução, não 
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retira a competência desse colendo Superior Tribunal de Justiça (fl. 244).

Postula, então: a) seja recebido e processado o presente Agravo Interno, e, 

ao final, b)sejam acolhidos in totum os pleitos expostos no remédio heroico ante a 

evidente ilegalidade (fl. 244).

É o relatório.

VOTO

Apesar das alegações do agravante, a decisão repreendida não comporta 

reparos.

Da análise dos autos, não se observa terem as instâncias ordinárias se 

manifestado sobre a pretensão de absorção do crime de receptação pelo de 

adulteração de sinal identificador, em razão do advento da Lei n. 14.562/2023, de modo 

que o conhecimento originário por parte deste Superior Tribunal configuraria indevida 

supressão de instância.

Ademais, nos termos do enunciado da Súmula 611/STF, compete ao Juízo 

da Execução Penal a aplicação da lei penal mais favorável.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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SEXTA TURMA

AgRg no HC 864.409 / SC
Número Registro: 2023/0388325-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00175362420148240023 175362420148240023

Sessão Virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : OSVALDO JOSE DUNCKE
ADVOGADOS : OSVALDO JOSE DUNCKE - SC034143

NATALIA VERAN CAMPOS - SC030708
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : EDUARDO FRANCISCO DO NASCIMENTO
CORRÉU : ANTONIO FELIPE MACHADO LAURENTINO
CORRÉU : PAULO CESAR PEREIRA SOARES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - RECEPTAÇÃO QUALIFICADA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO FRANCISCO DO NASCIMENTO
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TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de dezembro de 2023
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